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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo conceituar, caracterizar e aplicar a Gestão Ambiental na sociedade empresária Samarco, sociedade esta que atua setor de atividade de Mineração. O objetivo do trabalho é de relacionar as ações de organizações, como a Samarco, ao sistema de Gestão Ambiental, sendo a este anexado uma dada legislação. Além desse objetivo de relacionar as atividades empresariais ao método de sustentabilidade, o seguinte trabalho tem por objetivo analisar a multidisciplinaridade do tema. 

O tema de Gestão Ambiental, para a área gerencial, é importante uma vez que a sua interdisciplinaridade trará uma contribuição para a carreira dos futuros administradores, contadores e economistas, visto que mais a frente vão se deparar de uma maneira ou de outra com o tema. 

Podemos conceituar brevemente a Gestão Ambiental como um método de administração empresarial pautada na sustentabilidade. Podemos ainda relacionar o tema aos vetores da Identidade Humana, a qual apresenta que é preciso construir algum mecanismo ou algum método para que o homem possa viver e conviver com o meio ambiente, em relação a Samarco, uma interação entre a mineradora e a população local, uma vez que assim como nós fazemos parte do meio, ele também faz parte de nós; e com o vetor da Condição Planetária que nos faz refletir sobre a possibilidade da morte ecológica, que a partir do inevitável desenvolvimento industrial a biosfera acaba sendo degradada e tem de ser buscado um sentimento mutuo (sem fronteiras, sem cargos, gênero, raça) que nos una a terra, e a partir disso, regiões como as das cidades Mariana, Ouro Preto (ambas situadas no estado de Minas Gerais) e Anchieta (situada no estado do Espírito Santo), poderão coexistir com as atividades humanas.
Em busca das informações mais confiáveis, o tipo de metodologia de pesquisa utilizado para a realização do trabalho foi, pesquisa bibliográfica e pesquisa na internet, seguido de acompanhamento de reportagens e documentários para complementar o entendimento dos temas propostos sobre a Gestão Ambiental, análise interpretativa e sínteses com as devidas citações.

2 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA GESTÃO AMBIENTAL

Gestão ambiental é um método de gerir ou gerenciar as atividades humanas de modo com que estas causem o menor impacto possível sobre o meio ambiente, sendo assim trata-se de técnicas administrativa pautadas na sustentabilidade, esta entendida como uma definição de método que auxiliem no desenvolvimento das atividades humanas com o uso inteligente dos recursos naturais, de modo com que não haja prejuízo para as gerações futuras. A aplicação da mesma, apesar de ser recente, já é discutida há muitos anos. 
A cidade de Londres, por exemplo, sofreu com um dos maiores impactos ambientais ocorridos até aquela data, denominado o Big Smoke, “A grande fumaça”. Em dezembro de 1952, uma frente fria chegou à cidade e como em todos os anos, resultou em um aumento da queima de carvão, este rico em enxofre; a cidade passava por mais um fluxo populacional, provocando uma expansão desordenada dos centros urbanos da cidade; as indústrias estavam se desenvolvendo cada vez mais, estavam no auge de produção, estas ainda usavam combustíveis fósseis sem visão ou noção de qualquer impacto. Na noite do dia 5 do mesmo mês, um nevoeiro se alastrou pela cidade, no entanto, não era um nevoeiro comum, se travada de uma mistura de névoa com uma fumaça preta, essa composta por uma massa de ar quente formação pelos gases da poluição. Inicialmente, a população, acostumada com os nevoeiros típicos da época, não espantou muito, mas ao longo do dia, o nevoeiro tornou-se muito denso, impossibilitando qualquer tráfego de carros pela cidade e a fumaça já invadia ambientes fechados, como cinemas e teatros. O nevoeiro encobriu a cidade por quatro dias, apenas no dia 9 de dezembro que este foi dissipado. O grande número de morte, cerca de 4 mil pessoas, impulsionou movimentos ambientais não só pela cidade de Londres, mas como também em diversas áreas do mundo, impulsionando também um reflexão sobre a possível restrição do uso de combustíveis fosseis nas industrias, resultando, nos anos seguintes, em métodos legais como o Clean Air Act de 1956 e o Clean Air Act de 1968, ambos restringindo dados comportamentos pela industrias que contribuíam com a poluição do ar.
A Gestão Ambiental tem um caráter multidisciplinar, uma vez que profissionais de diversas áreas, como ciências contábeis, ciências econômicas, administração, entre outros, podem atuar nessa área. 
Para Hosken “A gestão ambiental é uma abordagem sistêmica em que a preocupação ambiental está em todos os aspectos dos negócios das organizações.” (2013, p. 6). Apesar de trazer benefícios financeiros para a própria empresa, como uma redução de custos e desperdícios, uma melhoria da imagem da empresa e da marca, a adoção da gestão ambiental não é obrigatória. 
3 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A GESTÃO AMBIENTAL
Apesar de a legislação brasileira ser uma das mais avançadas do mundo e tratar os assuntos ambientais de forma abrangente, existem atividades efetivas ou potencialmente poluidoras com elevados riscos e danos ao patrimônio ambiental, e consequentemente, á saúde pública.

A avaliação dos impactos ambientais é utilizada nas políticas de gestão ambiental, e constitui instrumento de real importância e atualidade, diante das graves e crescentes repercussões negativas decorrentes dessas atividades de risco. De acordo com Tauk (2006, p. 50) a competência para determinar a realização de estudos de impacto, relacionados com a verificação de possíveis consequências ambientais decorrentes da realização de projetos ou atividades públicas ou privadas, é do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).

Para o licenciamento de atividades modificadoras do ambiente, como estradas de rodagens, ferrovias, aeroportos e aterros sanitários, é preciso um estudo sobre o impacto ambiental baseado num diagnóstico da área de influência do programa, os impactos e suas alternativas, a definição de medidas para impactos negativos, além de seu monitoramento. Logo após o Conama fica responsável por elaborar um relatório de impacto ambiental para que haja a aprovação dessas atividades por parte do órgão estadual competente e do IBAMA.

A estrutura da legislação ambiental começou a se estruturar a partir de 1981, quando foi implementada a Política Nacional do Meio Ambiente (lei 6.938), que se caracteriza por apresentar meios para o planejamento, gestão ambiental e fiscalização. Contudo, existe uma diferença de tendências, pois enquanto no passado as principais medidas eram voltadas para a correção e a prevenção, atualmente as óticas se voltam para medidas punitivas e cooperativas.

Foi através da lei 6.938 que se instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) sendo constituído pelos órgãos e entidades responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental. Tem como estrutura o Conselho de Governo (Órgão Superior), o Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama (Órgão Consultivo e Deliberativo), o Ministério do Meio Ambiente – MMA (Órgão Central), o IBAMA (Órgão Executor), os órgãos ou entidades estaduais (Órgãos Seccionais) ou municipais (Órgãos Locais).

Cada um desses órgãos tem papel fundamental no licenciamento de atividades que modificam o ambiente, como a extração de minério, inclusive os de classe II, que representam as jazidas de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, como por exemplo, a areia e a ardósia. 


 Em relação da empresa Samarco que explora jazidas de substâncias minerais metalíferas, classificada pelo Código de Mineração como classe I, exerce uma atividade predatória que afeta a estrutura física e social do local extração e a região no entorno. A empresa também possui uma usina hidrelétrica em Muniz Freire (ES), e participa do consórcio da usina hidrelétrica de Guilman-Amorim, em Antônio Dias e Nova Era (MG). A preocupação, portanto, consistem nos problemas ambientais gerados tanto pela extração e desenvolvimento de seus produtos, que tem como matéria prima o minério de ferro, quanto pelos impactos gerados pela utilização de usinas hidrelétricas.


É o código de mineração quem disciplina a administração dos recursos minerais brasileiros, desde sua produção até o seu consumo. Pelo fato do mesmo ser do ano de 1967, há muitas urgências envolvendo o debate da mineração no Brasil, pois a lei deve corresponder e respeitar os tempos e nos ritmos da democracia. E como órgão responsável por formular e coordenar as políticas do setor mineral tem o Ministério de Minas e Energia (MME).

Em termos gerais, o Brasil precisa não só alterar sua legislação, mas sim estabelecer mecanismos claros de controle, e não só flexibilizar a extração como forma de visar o bem da sociedade empresária.

4 IDENTIDADE HUMANA: RESPONSABILIDADE PESSOAL, SOCIAL E GLOBAL

A identidade humana vem a ser uma terceira mudança ou saber, proposta por Morin (2013) em seu livro “Os sete saberes necessários à educação do futuro”, mencionando que temos que pensar no ser humano, não como uma coisa que não é única e uniforme. Temos de enxergá-lo inserido em sua realidade. Considerando-a, temos de consequentemente conhecê-la em sua composição mais adequada. 

A priori, reconhece-se o ser humano como uma espécie, a espécie que evoluiu ao longo dos milhares de anos, enfrentando as dificuldades e maneiras múltiplas para sua forma de sobrevivência; que com essa evolução intelectual e cultural, tornaram-se indivíduos capazes de construir e formar uma sociedade civilizada, composta por regras, normas, classes, gêneros e suas respectivas subdivisões. Sendo então toda a realidade humana uma trindade, composta por: indivíduo, espécie e sociedade. 

Morin comenta (2000), que um dos grandes perigos da nossa época é a unificação e homogeneização da humanidade, e que a diversidade de culturas e/ou a unidade humana fossem abandonadas, sendo uma consequência proposta pelo também pensamento econômico.

Tem-se que na Economia, o cálculo econômico; que para Morin, ignora as vontades, as emoções e sentimento humanos que temos como indivíduos. Ainda segundo ele, a sociedade não pode resumir-se a funções calculáveis, pois tal ser humano pode dividir-se em inúmeras partes, além do homo economicus, que busca da maneira mais racional possível utilizar seus recursos para suprir suas necessidades; temos o homo faber, que gera trabalho, para si e para sociedade; temos o homo ludens, que é lúdico, que quer jogar e se divertir, e o homo mitologicus que vê a necessidade de crença a necessidade do mito, além do homo sapiens, que é racional. O homem tem vontades e sentimentos para gozar à vida, jogar, amar, e viver em sua plenitude. Para Morin, o crescimento econômico não é o suficiente para suprir as necessidades humanas e trazer progresso aos homens.

No papel da Gestão Ambiental, interpretam-se na trindade da identidade humana, as seguintes responsabilidades:

a) pessoal: conjuntos de atitudes que fazem referência ao indivíduo, que contamos quando estamos agindo de forma a pensar no interesse próprio, com a questão de arcar com as próprias ações. O próprio emprego, sua função no trabalho, como agir para com a empresa em resposta às funções que cabem para si; 

b) social: conjuntos de atitudes que fazem referência à sociedade, incluindo uma responsabilidade clara e ética para não danar a comunidade, o sistema, e o reconhecimento das culturas dos demais. A gerência, a interação e o reconhecimento da condição da sociedade com a empresa;

c) global: conjuntos de atitudes que fazem referência à espécie e ao ambiente, pois como seres humanos, necessitamos do que o ambiente oferece para a sobrevivência. Com isso, as necessidades básicas encontram-se na responsabilidade global, quando abarcamos toda a espécie humana que habita o planeta, e dele depende de seus recursos.

 Tais tipos de responsabilidades, também trinitária, devem estar interligados e em equilíbrio, para respeitar a condição do ser humano em sua amplitude, quando se inclui não somente a Gestão Ambiental, mas quaisquer assuntos que envolvam a condição humana.

5 CONDIÇÃO PLANETÁRIA

O sexto ponto que Morin (2013) cita em seu livro “Os sete saberes necessários à educação do futuro”, é a condição planetária. Segundo ele, o desenfreio da economia, guiada por multinacionais, querem homogeneizar o mundo, degradando a natureza.

Quando citamos a condição planetária, queremos mencionar a necessidade de tornar válida e legítima a condição frágil que os nossos meios de busca de recursos para a sobrevivência estão escassos e que haja uma “tomada de consciência para esses problemas”. (MORIN, 2013). 

Morin cita (2013), um destino que julga comum na humanidade, como que nós fossemos prejudicados à ameaça da degradação da vida planetária. Reconhecendo tal destino, é de papel como habitantes do planeta estar sãos dos processos que geram o mundo: sociais, ideológicos e econômicos. 

“Os problemas estão todos amarrados uns aos outros. Sobretudo, há, daqui em diante, os problemas de vida e morte para a humanidade, como a arma nuclear, como a ameaça ecológica, como o desencadeamento dos nacionalismos acentuados pelas religiões. É preciso mostrar que a humanidade vive agora uma comunidade de destino comum.” (MORIN, 2013).  

O filósofo francês explica que desde o problema econômico, do social e até mesmo o ambiental está intrinsecamente interligado, devido até mesmo aos progressos do indivíduo e da sociedade, as questões ambientais são ignoradas. E na vivência desse destino comum, exige-se consciência das nossas condições momentâneas com o mundo.

6 ESTUDO DE CASO: A EFETIVIDADE DA GESTÃO AMBIENTAL NA ORGANIZAÇÃO EMPRESÁRIA SAMARCO
A Samarco é uma mineradora brasileira que tem as pelotas de minério de ferro como principal produto. Transforma minerais de baixo teor em um produto de alto valor agregado, e comercializa para a indústria siderúrgica mundial. 

Possui dois concentradores localizados nas cidades de Mariana e Ouro Preto, em Minas Gerais, que beneficiam o minério e aumentam o seu teor de ferro, e três usinas de pelotização (que transformam o minério em pelotas) no município de Anchieta, no Espírito Santo. Essas unidades industriais são interligadas por dois minerodutos que transportam a polpa de minério de ferro entre os dois estados.

Segundo a Samarco, a Gestão Ambiental é essencial para a alicerçamento de sua sustentabilidade e manutenção de suas atividades. A Gestão Ambiental aparece conforme a missão da sociedade empresária Samarco, 2010, que é “Produzir e fornecer pelotas de minério de ferro, aplicando tecnologia de forma intensiva para otimizar o uso de recursos naturais e gerando desenvolvimento econômico e social, com respeito ao meio ambiente”, já que a preservação do meio ambiente é uma de suas preocupações constantes.

Visando o desenvolvimento de forma a não prejudicar e melhorar suas relações com o meio ambiente, em 2010, a Samarco concluiu um projeto de troca de óleo combustível (responsável por 40% de todas as emissões de GEEs) por gás natural o que fez com que reduzisse em 10% a emissão de gases poluentes à atmosfera. 

Contudo, a mudança acarretou na permissão da Organização das Nações Unidas para negociar créditos de carbono, o que vai resultar na arrecadação de mais ou menos US$ 2,5 milhões por ano que serão e reinvestidos em projetos de eco eficiência na organização.

A mineradora atua em regiões que são caracterizadas pela presença de Mata Atlântica, e alega que o trabalho de conservação deve ser consistente e eficaz. 

Na região do Espírito Santo, a Samarco desenvolveu um estudo que gerou o Plano de Manejo e a Recategorização da Unidade de Conservação denominada Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municipal de Papagaio que tem a finalidade de auxiliar na garantia da preservação do bioma manguezal e das comunidades no seu entorno, além de estratégias de prevenção e gestão dos habitats naturais adjacentes às suas atividades.

A Samarco também apoia o Programa de Reforço do Estoque Pesqueiro na Lagoa de Mãe-Bá, em Anchieta (ES), que introduz e monitora espécies de peixes nativos, e o Projeto TAMAR/ICMBio.

Já na região de Minas Gerais, a organização mantem programas de monitoramento de espécies da fauna com o objetivo de verificar interferências das atividades desenvolvidas por ela nas comunidades faunísticas. 
As áreas de reserva legal foram instituídas com base na Legislação Ambiental, com o objetivo de cumprir funções ecológicas, como uso sustentável dos recursos naturais, conservação e reabilitação dos processos ecológicos, conservação da biodiversidade e abrigo e proteção da fauna e da flora. (SAMARCO, 2010).
Os resíduos produzidos nas unidades industriais da Samarco são recolhidos por meio da coleta seletiva. As áreas têm espaços pré-estabelecidos para descarte dos resíduos, que têm uma destinação adequada.

A organização busca constantemente novas alternativas de reaproveitamento de resíduos, como compostagem de materiais orgânicos, reciclagem de óleo de cozinha, entre outros. Além disso, segundo a Samarco, 2010, “os resíduos domésticos, após separação, são doados para associações de catadores em Ouro Preto (MG) e Guarapari (ES), gerando ocupação e renda para as comunidades.”.
Em relação à eficiência energética, a Samarco sempre monitora a utilização das redes de transmissão de energia sob concessão de órgãos públicos, para sua melhor utilização. Parte de seu consumo de energia se origina das duas usinas hidrelétricas de autoprodução - Muniz Freire (ES) e Guilman-Amorim (MG). A outra parte é adquirida por meio de contratos de longo prazo com geradoras de energia por fontes renováveis. Entretanto, a Samarco pode afirmar que 100% da energia elétrica que consome se resulta de fontes renováveis.

A mineradora possui um Programa de Reabilitação de Áreas Alteradas.  Com isso, anualmente, as Gerências de Meio Ambiente, Mineração e Geotecnia e Barragens se reúnem para mapear as áreas que serão sujeitas a reabilitação e a organização organiza projetos de licitações para contratação de empresas especializadas na reabilitação de tais áreas. 

Atua na recuperação e manutenção da faixa de serventia, ao longo dos minerodutos, por meio de um programa de revegetação das áreas alteradas. 

Pensando na melhor forma de utilização da água, ou seja, diminuição da captação de “água nova”, aumento do reaproveitamento de água e adequação na qualidade da água que será descartada dos sistemas de tratamento de efluentes, a mineradora conta com tratamento total de esgoto e efluentes industriais, reuso de água e geração de energia, por meio das usinas hidrelétricas de Muniz Freire (ES) e Guilman-Amorim (MG), responsáveis por 20% da energia consumida na Samarco. 

7 IMPORTÂNCIA DOS CONHECIMENTOS DA GESTÃO AMBIENTAL NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

“À medida que a sociedade mudou com o passar do século XXI, ela agora enfrenta um importante desafio: proteger e preservar os recursos do planeta conforme continua a se desenvolver economicamente.” (THOMAS; CALLAN, 2010, p. 13).

Dessa forma, temos também a consciência de que, como base no conceito de Economia, a “utilização da maneira mais racional possível dos recursos limitados, para atender às necessidades humanas ilimitadas”. 

Em torno do século XIX, ao que chamamos de Economia Clássica, tínhamos os recursos naturais como uma variável constante, ilimitada. Hoje em dia as Ciências Econômicas não enxergam dessa forma. Os estudos e as análises econômicas veem tais recursos como uma nova variável. 

Como vivemos em um planeta em que a variável chamada “recursos naturais” está cada vez menor, adotando da condição e das vontades humanas, temos que pensar, e analisar de maneira lógica o que temos na vida real. Afinal, consumo e produção utilizam-se dos recursos do planeta. Essa consciência torna possível novas análises e formações de modelos na construção da Gestão Ambiental no que diz respeito em aproveitamento de recursos. Tantas as restrições de terra quanto de extração de material nos diz como e quando captar esses recursos, na conveniência à produção do bem e/ou do serviço.

Na formação de Economista, temos de perceber a avaliação dos riscos, a qualidade ambiental, o desenvolvimento sustentável e a biodiversidade, não podendo ferir bruscamente esse conjunto. 

Esse entendimento e formação fazem do Economista um dos principais gestores da escassez de recursos; em que “tem muito a contribuir para essa evolução, em grande parte devido à interdependência entre decisões de mercado e natureza. Os conceitos fundamentais de preço e comportamento racional podem ser usados tanto para analisar a efetividade das políticas ambientais como para criar as soluções alternativas”. (THOMAS; CALLAN, 2010, p. 32).

8 IMPORTÂNCIA DA GESTÃO AMBIENTAL PARA O LÍDER EMPRESARIAL CRISTÃO

Para o Líder Empresarial Cristão, é importante se enxergue a atividade empresarial como uma utilidade humana, seja na produção de seus bens e serviços, seja para o benefício que se proporcional para a riqueza espiritual. Dessa forma, visa-se o bem comum, ou seja, para o Concílio Vaticano II, é “o conjunto das condições da vida social que permitem tanto aos grupos como a cada membro, alcançar a mais plena e facilmente a própria perfeição”. (2013, p.12).

Junto o desenvolvimento e trabalho em cima do bem comum, faz com que as pessoas expandem-se e suporte todos os bens necessários, sejam esse para permitir o desenvolvimento humano, tanto para si quando para a comunidade. Vendo isso, vemos Líder Empresarial Cristão também deve se preocupar para com as necessidades humanas verdadeiras, pelos bens e serviços, se seu serviço é de certa forma, útil para a sociedade. Ou seja, produtos e serviços que tragam vícios, malefícios ou que danem a vida humana, não podem ser vistos como uma necessidade humana genuína:

“Eles incluem não apenas as coisas que tem um valor claro social — tais como dispositivos médicos que salvam vidas, microfinanças, educação, investimento social, produtos de comércio justo, cuidados de saúde ou habitação acessíveis — mas também tudo quanto genuinamente contribui para o desenvolvimento e a realização humanos, desde os produtos simples como parafusos, mesas e tecidos, ate sistemas complexos como os de remoção de lixo, estradas e transportes.” (CONSELHO Pontifício Justiça e Paz, 2013, p.13).

Dessa forma, é necessária a racional utilização dos recursos, sejam eles recursos humanos, recursos financeiros e principalmente, ambientais. Com isso, o empresário tem de organizar suas motivações e energias, para a mais eficiente utilização dos recursos, para que não prejudique a empresa, os seres humanos, e consequentemente o bem comum. Isso é explicado quando, a frase pelo Papa Bento XVI, “o ambiente foi dado por Deus, a todos, constituindo o seu uso uma responsabilidade que temos para com os pobres, as gerações futuras e a humanidade inteira”. (2013, p.48).

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Os integrantes do grupo, como futuros economistas, veem a Gestão Ambiental como um tópico que deve ser mais explorado, uma vez que este traz vantagens tanto para a formação da carreira humanística do profissional, mas também traz benefícios para a área de atuação que o mesmo for trabalhar. 

A Samarco, mineradora brasileira cuja produção de pelotas de minério de ferro é seu carro chefe, é engajada em projetos para conservação do meio ambiente. Um desses projetos é a troca do óleo combustível pelo gás natural em suas produções. A Samarco tem o cuidado de utilizar fontes renováveis de energia. Além disso, os resíduos produzidos são recolhidos e descartados da forma mais adequada, sendo os recicláveis encaminhados para associações de reciclagem e reaproveitamento.
Vendo o meio ambiente, para o Líder Empresarial Cristão, como um lugar divino, feito por um Criador, é necessário que aproveitemos desse ambiente para o nosso próprio bem e para o bem da humanidade, utilizado desse ambiente somente em nossas necessidades de suma importância, e não somente visando o spread financeiro para a empresa, mas a finalidade humana que ela exerce.


Em relação aos vetores de Morin, podemos ressaltar que a identidade humana vê-se prejudicada quando valorizamos em demasia o progresso econômico e não o social e o individual juntos. Enquanto todos geram renda e consomem exacerbadamente, temos como os recursos naturais escassos com rapidez. Os mercados tem o papel de atender às necessidades humanas uma vez que são vistas como conveniências para elevar a satisfação humana. 


E é de discordar de Morin quando comenta que a Economia, uma Ciência Social, não percebe as ações humanas. De fato, necessitamos de cálculos e modelos para trazer um sentido lógico à realidade, observando aspectos necessários à vida humana. Tal motivo que não colocamos preço em valores éticos e nem em sentimentos. Por essa razão é preciso ter a consciência do planeta para depois aprendermos a gerenciá-lo, respeitando ainda o desenvolvimento econômico, dentro de suas variáveis.
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